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RESUMO

A Reprodugcdo Humana Assistida (RHA) refere-se a um conjunto de técnicas e
procedimentos médicos que auxiliam casais e individuos com dificuldades para
conceber. Com o avango da tecnologia e da medicina, a RHA emergiu como uma
solucdo importante para problemas de infertilidade, oferecendo esperanga a muitas
familias. Entretanto, no Brasil, 0 acesso a essas técnicas € limitado, especialmente
para a populacido de baixa renda, devido a barreiras financeiras e a cobertura
insuficiente pelo Sistema Unico de Saude (SUS). Este estudo discute o acesso a RHA
por essa parcela da populagéo, investigando os desafios enfrentados e analisando
alternativas para a democratizagdo desse direito, bem como discute o tema a luz da
Constituicao Federal, realizando uma analise detalhada do relatorio do SisEmbrio, que
apresenta dados relevantes sobre os Centros de Reprodu¢do Humana Assistida
(CRHAs) no Brasil. A pesquisa adota uma abordagem qualitativa e explicativa,
utilizando revisao bibliografica e analise documental para identificar os obstaculos
econdmicos e estruturais que perpetuam a desigualdade no acesso a RHA. Entre os
principais desafios, destacam-se o alto custo dos tratamentos, a escassez de centros
especializados gratuitos e as longas filas de espera no SUS. Ao promover uma
reflexdo sobre as barreiras socioeconémicas e juridicas, o estudo busca contribuir
para o desenvolvimento de politicas publicas inclusivas, visando garantir maior
equidade no acesso a RHA, fortalecendo, assim, o exercicio dos direitos fundamentais
a saude e ao planejamento familiar.
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ABSTRACT

Assisted Human Reproduction (AHR) refers to a set of medical techniques and
procedures that assist couples and individuals facing difficulties in conceiving. With
advancements in technology and medicine, AHR has emerged as an important
solution for infertility issues, offering hope to many families. However, in Brazil, access
to these techniques is limited, especially for low-income populations, due to financial
barriers and insufficient coverage by the Unified Health System (SUS). This study
discusses access to AHR for this segment of the population, investigating the
challenges faced and analyzing alternatives for the democratization of this right. It also
discusses the topic in light of the Federal Constitution and provides a detailed analysis
of the SisEmbrio report, which presents relevant data on Assisted Human
Reproduction Centers (CRHAs) in Brazil. The research adopts a qualitative and
explanatory approach, utilizing literature review and document analysis to identify the
economic and structural obstacles that perpetuate inequality in access to AHR. Among
the main challenges are the high cost of treatments, the scarcity of free specialized
centers, and the long waiting lists in the SUS. By promoting reflection on
socioeconomic and legal barriers, the study aims to contribute to the development of
inclusive public policies, seeking to ensure greater equity in access to AHR, thereby
strengthening the exercise of fundamental rights to health and family planning.

Keywords: Assisted Human Reproduction; Fundamental rights; Family planning;
Access to health; Socioeconomic inequality

1 INTRODUGAO

A Reprodugdo Humana Assistida € um conjunto de técnicas médicas que
auxilia individuos que tém dificuldade em gerar um filho de forma “natural”, oferecendo
diversas técnicas, como Inseminagao Intra-Uterina (lIU), Fertilizagao In Vitro (FIV),
Injecéo Intracitoplasmatica de Espermatozoides (ICSI) e Transferéncia de Embrido
Congelado (TEC). Com o aumento das taxas de infertilidade em todo o mundo,
somando-se ao avango tecnoldgico e amadurecimento do pensamento da sociedade,
a reproducao humana de forma assistida tem se tornado cada vez mais vista e
conhecida (Souza; Alves, 2016).

Entretanto, existem diversas problematicas relacionadas a essa pratica,
dentre as quais se destacam o elevado custo e a oferta limitada. Tais fatores impedem
que boa parte da sociedade tenha acesso a esse tratamento, tornando-se um
obstaculo ainda maior para a populagdo de baixa renda. Apesar da magnitude do
problema, as iniciativas voltadas a prevencao, diagndstico e tratamento da infertilidade
— incluindo tecnologias avangadas, como a fertilizag&o in vitro (FIV) — ainda enfrentam
subfinanciamento e permanecem inacessiveis para parcela significativa da populagéo,
especialmente aquelas que dependem do Sistema Unico de Saude (SUS).

Nesse contexto, a reproducdo humana assistida tem sido vista como um
procedimento elitizado, uma vez que, na maioria dos paises, sao as proprias pessoas
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afetadas pela infertilidade que custeiam o tratamento, o que, diante do custo elevado,
restringe o acesso a camada da sociedade com maior poder aquisitivo. Ademais, a
cobertura limitada do SUS associada a auséncia de centros de fertilidade em boa parte
do pais evidenciam a questao da acessibilidade restrita, bem como tratar-se de um
problema de saude publica. Fato incontestavel € que, o poder aquisitivo é crucial para
definir quem podera ter acesso a reprodu¢do humana assistida. (Corréa; Loyola,
2015).

Cumpre registrar que existem alguns Centros de Reprodugdo Humana
Assistida (CRHAs) no Brasil que séo credenciados pelo SUS, porém nao abrange a
totalidade dos estados do pais. Registre-se, ainda, que em apenas alguns deles o
tratamento é ofertado de modo amplo e gratuito, mas, ainda assim, conta, com
gigantescas filas de espera (Corréa; Loyola, 2015).

Como se nota, embora o servico seja ofertado pelo Sistema Unico de Saude,
o tratamento n&o é disponibilizado em todas as unidades de atendimento do pais, e,
quando disponibilizado, ndo é feito de forma satisfatoria, resultando em longas filas
de espera, fatores estes que, além de ampliar o desinteresse pelo tratamento gratuito,
provocam um sofrimento significativo aos que necessitam vencer a barreira da
infertilidade. De acordo com o ultimo relatério do Sistema Nacional de Producéo de
Embrides (SisEmbrio), de 2023, existem 192 (cento e noventa e dois) CRHAs, sendo
que apenas 10 deles oferecem tratamento pelo SUS, com a localizagdo majoritaria no
estado de S&o Paulo.

Com efeito, a RHA oferece esperanga a muitas pessoas com dificuldades para
conceber, mas o acesso a essas tecnologias é desigual. As despesas exorbitantes
dos tratamentos de RHA, como a fertilizag&o in vitro (FIV) e a inseminacéo artificial,
tornam esses procedimentos inacessiveis para muitas pessoas de baixa renda. A falta
de cobertura por seguros de saude ou sistemas publicos de saude agravam essa
situagao, deixando ainda mais distante a esperanga dos individuos que gostariam de
realizar o procedimento.

Ao tratar o direito a Reprodugdo Humana Assistida no ambito juridico, a
discussdo abrange, basicamente, duas vertentes. A primeira, perpassa pelo direito a
saude, um direito fundamental previsto na Constituigdo Federal do Brasil, no artigo
195, que estabelece que a saude é um direito de todos e dever do Estado, ofertado
especialmente pelo SUS. Como é cedi¢o, as técnicas de RHA possibilitam a
concepcao de forma artificial as pessoas que sofrem com a infertilidade. Para a
Organizagcao Mundial de Saude (OMS), a infertilidade € compreendida como uma

doenga do sistema reprodutor masculino ou feminino, que se caracteriza pela
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incapacidade de engravidar apés 12 meses ou mais de relagdes sexuais regulares
sem protecdo. Desse modo, tendo em vista que as técnicas de reproducdo assistida
promovem a possibilidade cientifica de reverter uma doenca denominada
“infertilidade”, de acordo com a OMS, a RHA é enquadrada como um direito social a
saude. (World Health Organization (Who). Infertility.)

No mesmo sentido, a jurista Sartori (2021) afirma que o direito a RHA é um
direito de saude coletiva, pois ndo representa apenas o “desejo de ter filhos” e o
acesso a saude reprodutiva, mas sim, o direito a vida e a saude dos individuos que
serao frutos das técnicas. Por outro lado, Patricio (2018) sustenta que o direito a RHA
nao é caracterizado como direito a saude, alegando que a sua finalidade é a gestagao,
e nao por fim a infertilidade, a qual permanecera, de forma que a auséncia de uma
gestacdo nao significa auséncia de saude. Nesse sentido, a RHA, método conceptivo,
seria um direito ao planejamento familiar, conforme os arts. 196 e 226, §7° da
Constituicao da Republica Federativa do Brasil.

Sem ter a pretensdo de esgotar o tema, ha quem aponte o processo de
adogao como alternativa a dificuldade de gestacao, proveniente da infertilidade. Em
que pese ser uma saida, é preciso considerar que também é repleto de dificuldades e
complexidades, e, assim como a RHA, sujeita os adotantes a anos de espera. Nesse
sentido, Matias (2018) afirma que a semelhanga no quesito espera € quase que
idéntica. No que diz respeito a adocdo, os principais entraves sdo0 0S recursos
escassos e limitados do sistema de adog¢ao, bem como a idade e a cor das criangas.

Fato inconteste € que, ter acesso aos métodos, informacdes e técnicas
disponiveis a fecundidade humana €& garantia assegurada pela Constituicdo da
Republica Federativa do Brasil (CRFB), de forma que os programas relacionados ao
planejamento familiar sdo de competéncia do Ministério da Saude, que, por meio do
SUS, devem atuar na prevengdo, educacdo e garantia do acesso igualitario aos
meétodos, as informagdes e técnicas disponiveis a fecundidade humana, englobando
tantas acdes voltadas a fecundidade natural quanto a infertilidade.

Nesse sentido, o presente estudo tem como objetivo discutir o acesso da
populagdo de baixa renda a Reproducdo Humana Assistida, e, para isso, sera
necessario realizar um aprofundamento do tema, discutindo-o a luz dos direitos

assegurados pela CRFB e da doutrina sobre o tema.

2. METODOLOGIA

A pesquisa utilizou a metodologia qualitativa quanto a abordagem do tema e

explicativa, quanto aos objetivos. Foi desenvolvida por meio da triangulagdo dos
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procedimentos metodolégicos de pesquisa documental e revisdo de literatura sobre
as barreiras socioecondmicas e aspectos juridicos do acesso a reprodugdo humana
assistida no Brasil, elaboradas em periodo aberto, ou seja, sem definicdo de marco
temporal. Esse delineamento da pesquisa buscou comparar documentos e artigos
produzidos no objetivo da pesquisa (Vosgerau; Romanowski, 2014).

As pesquisas documental e bibliografica possuem semelhancas, a principal
delas é o fato de se debrucar sobre um material produzido. Entretanto, a diferenca
essencial entre elas estd na origem de suas fontes, pois, enquanto a pesquisa
bibliografica se utiliza das contribuicbes de diversos autores sobre um tema, a
pesquisa documental utiliza materiais sem tratamento analitico, permitindo a
reelaboracéo desses de acordo com o objeto da pesquisa (Gil, 2008).

Relacionando os conceitos da tematica ao campo da pesquisa documental,
encontra-se o posicionamento de Minayo (2008, p.22): “a metodologia inclui as
concepgdes tedricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a
apreenséo da realidade e o potencial criativo do pesquisador”.

Essa base ¢é valida para pesquisas de forma geral, e no ambito da utilizagcao
de documentos, ndo ha excecgao. Portanto, a pesquisa documental € um procedimento
que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensao, compreensio e analise de
documentos dos mais variados tipos. Com isso, a partir da imersao em relatérios finais
de conferéncias nacionais, além de legislagbes e agdes oportunizadas por politicas
publicas na gestdo da saude em ambito brasileiro, foram esclarecidas perspectivas
que associavam a reproducao assistida com o direito ao planejamento familiar,
proporcionalizando a obtencdo de documentos importantes afeitos a pesquisa.

Também foi analisado o relatério do Sistema Nacional de Producdo de
Embrides (SisEmbrio), que oferece informag¢des detalhadas sobre o panorama da
RHA no Brasil. A analise do relatério permitiu ampliar a compreensdo sobre as
estatisticas e praticas relacionadas ao tema, contribuindo significativamente para a
triangulagdo metodoldgica adotada neste estudo.

Ademais, foi realizada uma revisdo bibliografica. Os artigos selecionados
foram pesquisados nas plataformas: OASISbr, Scientific Electronic Library Online
(SciELO) e Google Académico, com foco em dados do Brasil, em espaco temporal em
aberto, isto é, todos os estudos disponibilizados em qualquer periodo, sendo
localizados 57 trabalhos que seguiram para analise. Por fim, apds a extragdo de
dados, os estudos foram avaliados quanto a qualidade metodoldgica (Hong;
Gonzalez-Reyes; Pluye, 2018) sendo descartados aqueles que nao atendessem ao

objetivo da pesquisa.
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Os dados coletados foram analisados a luz do método dedutivo e dialético a
utilizacado conjunta desses métodos, enriqueceu nossa analise, proporcionando uma
visdo mais holistica e critica do material estudado. Assim, fundamentamos nossas
analises no materialismo histérico-dialético. O método dialético se configura, nessa
perspectiva, como um caminho que busca o conhecimento da realidade, de forma
critica, tendo como objetivo contribuir para a sua transformagao (Kopnin, 1978).

Por ndo envolver pesquisa com seres humanos diretamente, o protocolo do

estudo nao foi submetido ao Comité de Etica em Pesquisa (CEP).

3 RESULTADOS E DISCUSSAO

3.1 O que é a Reprodugao Humana Assistida?

A Reprodugdo Humana Assistida (RHA) € um conjunto de técnicas médicas
especializadas que tem por objetivo possibilitar a gravidez de casais e individuos
diagnosticados com infertilidade, que nao obtiveram sucesso no processo reprodutivo
natural, mas que ainda tém a possibilidade de gerar um filho. De acordo com Ramirez-
Galvez (2008, p. 39) a RHA é uma gama de técnicas e métodos médicos que ajudam
na concepgao de uma gravidez que, de outra forma, ndo ocorreria naturalmente.

Para que esse processo aconteca, € fundamental a participacdo de uma
equipe multiprofissional da area da saude, incluindo médicos, enfermeiros, bidlogos,
psicologos e embriologistas (Araujo; Araujo, 2018).

O primeiro registro de nascimento humano através da RHA ocorreu em 1978,
na Inglaterra, com a utilizagdo de esperma congelado. No Brasil, por sua vez, ocorreu
no ano de 1984 o nascimento do “bebé de proveta”, através da fertilizagao in vitro
(FIV) (Araujo; Araujo, 2018). Chama-se de “bebé de proveta” porque na FIV é utilizada
uma técnica em que se fertiliza um ovoécito com um espermatozoide numa proveta,
sendo o embrido resultante posteriormente implantado no udtero de uma mulher
(Alvares, 2015), como sera explicado no presente topico. Apesar de serem métodos
relativamente novos, a tecnologia associada a RHA continua a avangar rapidamente.

Quanto as técnicas de reproducao assistida, € importante explica-las, apesar
de ndo ser o objetivo do presente trabalho. Os principais procedimentos s&o:
Inseminacao Intra-Uterina (11U), Fertilizacdo In Vitro (FIV), Injecéo Intracitoplasmatica
de Espermatozoides (ICSl) e Transferéncia de Embrido Congelado (TEC).

A Inseminacao Intrauterina (IIlU), também conhecida como “inseminagéo
artificial”’, é utilizada no tratamento de pacientes com disfuncdo ovulatéria, fator
masculino leve a moderado, fator cervical, infertilidade de causas n&o aparentes e

endometriose. O procedimento ocorre durante o periodo ovulatorio da paciente, de
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forma que é coletado sémen do marido/companheiro, para que seja preparado em
laboratério para posteriormente ser introduzido no interior do utero. Desse modo, o
meétodo consiste em depositar os espermatozoides capacitados em laboratério no
utero, sendo considerado um tratamento simples e com poucas complicagdes, além
de apresentar uma taxa de gestacao satisfatéria. Entretanto, apenas sao realizadas 3
tentativas, e, caso n&o haja sucesso, € recomendada a fertilizagdo in vitro. (Souza;
Alves, 2016).

A Fertilizacao In Vitro (FIV), por sua vez, ocorre quando ha obstrugao tubaria
e outras causas que nao responderam a outros tipos de tratamento, de forma que visa
obter embrides de boa qualidade, coletando o material do casal e manipulando os
gametas (espermatozoides e ovulos) em laboratério. Logo, entende-se que é
praticado de forma natural, porém, no ambiente de laboratério. Apds a fecundacao do
ovulo pelo espermatozoide, o embrido é transferido ao utero da mae. Estudos
mostram que a FIV pode oferecer taxas de sucesso significativas, proporcionando
uma alternativa viavel para casais que desejam conceber. (Souza; Alves, 2016).

Ja a Injecao Intracitoplasmatica de Espermatozoides (ICSI) diz respeito
notadamente quanto as dificuldades do homem: quantidade pequena de
espermatozoides, vasectomia irreversivel, problemas de erecdo e ejaculagéo, entre
outros. O procedimento ocorre em laboratério, através de micro manipuladores.
(Souza; Alves, 2016).

Por fim, Souza; Alves, (2016) ainda descreve a Transferéncia de Embrido
Congelado (TEC), que ocorre quando ha embrides excedentes nos outros tipos de
procedimentos, que sao congelados através da técnica “vitrificagao”, evitando o
descarte dos embrides. Desse modo, € uma doagao para casais que nao podem ter
filhos bioldgicos.

Ressalta-se que quando se fala em RHA, as pessoas tendem a imaginar a
Inseminacao Artificial e a Fertilizagdo In Vitro, por serem as técnicas ainda mais
conhecidas (Souza, 2010).

Diante do exposto, pode-se observar que as técnicas da RHA possibilitam
pessoas inférteis a conceber filhos, através de procedimentos especializados da

medicina.

3.2 Direito a saude ou ao planejamento familiar?
Neste topico, havera uma abordagem do direito a Reprodu¢do Humana
Assistida sob a perspectiva juridica, a luz da Constituicado da Republica Federativa do

Brasil, a fim de examinar sua natureza legal: se representaria um direito relacionado
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a saude ou ao planejamento familiar, conforme os artigos 196 e 226, §7°, da Carta
Magna, respectivamente, tendo em vista que a RHA nao consta como um direito
explicitamente consagrado na Constituicdo da Republica, reconhecendo outras
terminologias como o direito a expressao e a fruicdo da ciéncia, a teor dos arts. 5°, IX;
216, lll; 218, caput, todos da CRFB/88.

De portico, resta notério que a RHA representa uma via alternativa para pér
fim ao desconforto gerado pela ndo consecugao do projeto familiar. O impasse em
destaque € que, existe um liame entre a reproducdo humana assistida, a saude, o
bem-estar e o planejamento familiar — direitos afetos a dignidade da pessoa humana.
Dessa forma, pode-se observar que abrange de maneira adequada o direito a RHA,
especialmente em relagao a parte que menciona “métodos e técnicas de concepgao”,
pois se refere aos direitos reprodutivos.

De acordo com Santos (2022), o direito a reprodu¢ado humana assistida pode
ser compreendido como um direito fundamental, pois decorre do principio da
dignidade da pessoa humana (art. 1°, lll, da CRFB/88), do principio da protecéo da
familia (art. 226, caput, da CRFB/88) e do melhor interesse da crianga (art. 227 da
CRFB/88), e se relaciona com os direitos a saude e ao planejamento familiar. Portanto,
o direito a RHA deve ser elevado a categoria de direito fundamental pela sua
equiparacgao a outros direitos fundamentais.

Segundo Ingo Wolfgang Sarlet (2010), os direitos fundamentais séo aqueles
que tém, por meio da constitucionalizagdo, o reconhecimento por parte de
determinado Estado. Nesse sentido, a Constituicdo Federal traz um rol de direitos
fundamentais, bem como aduz que existem direitos fundamentais que nao estao
formalmente consagrados no texto constitucional, porém, sdo reconhecidos por serem
decorrentes dos principios e do regime adotados pela Carta Magna, nos termos do
§2° de seu art. 5° e, portanto, podem ser materialmente integrados a ordem
constitucional. Em sintese, sdo direitos materiais porque nao estdo expressos de
maneira formal, no texto constitucional.

Ademais, Sarlet (2010) afirma que os direitos sociais, como € o caso do direito
a saude, com fulcro no art. 6° da CRFB, estdo enquadrados na clausula de abertura
material dos direitos fundamentais, de forma que a posicao topografica de
determinados direitos, em titulo diverso do destinado aos direitos fundamentais na
Constituicdo, ndo impede o reconhecimento da fundamentalidade desses direitos,
portanto, sdo materialmente fundamentais.

Assim sendo, reconhece-se o direito a reprodu¢ao humana assistida como um

direito fundamental.

418



CM - Juridicas www.periodicos.uniftc.edu.br

3.2.1. Direito a saude?

Conforme a Organizagdo Mundial da Saude (OMS):

a saude é um estado de completo bem-estar fisico, mental e social,
e nao consiste apenas na auséncia de uma doencga ou de uma
enfermidade.

O artigo 196 da Constituicdo Federal do Brasil estabelece que a saude € um
direito de todos e um dever do Estado. Esses direitos sdo fundamentais para a
dignidade humana e o bem-estar social . Além disso, é fundamental garantir que as
acdes e servicos de saude sejam acessiveis a todos, independentemente de sua
condigdo econdmica, raga ou localizagao geografica. Isso implica a necessidade de
investimentos adequados no sistema de saude, formacao de profissionais qualificados
e a criagdo de uma infraestrutura que suporte a atengao integral a saude.

Segundo Santos (2022), a aplicagéo original da RHA é o tratamento da
infertilidade, que, de acordo com a OMS, € uma doenga que afeta o sistema
reprodutivo masculino ou feminino, sendo definida pelo fracasso em se atingir a
gravidez, apos doze meses ou mais de relagdes sexuais regulares desprotegidas.
Assim, considerando-se que a infertilidade seria uma doenca, estaria enquadrada
como a direito social a saude, que abrange o bem-estar social, mental e fisico, além
da auséncia de doengas ou enfermidade, definida pela OMS. (World Health
Organization (Who). Infertility)

Nesse sentido, a afirmacgédo da jurista Sartori (2021) sobre a Reprodugéo
Humana Assistida (RHA) como um direito de saude coletiva destaca a necessidade
de reconhecer a saude reprodutiva como parte integrante dos direitos humanos. Isso
implica que a RHA deve ser compreendida ndo apenas como um recurso meédico, mas
como um conjunto abrangente de direitos que inclui o direito ao acesso a servigos de
saude de qualidade, informacdes adequadas e o respeito a autonomia reprodutiva dos
individuos. Em suma, ao caracterizar a RHA como um direito de saude coletiva, Sartori
reforga a ideia de que o acesso a esses servigos deve ser garantido pelo Estado e
que isso € parte fundamental de uma sociedade que respeita a dignidade e os direitos
de todos os seus cidadaos. A defensora publica e supervisora do Nucleo de Defesa
da Saude (Nudesa), Yamara Lavour, apoia o pensamento do direito a saude plena
como constitucional.

Santos (2022) afirma que o direito a RHA pode ser enquadrado no direito a
saude, pois, nos termos do caput do art. 196 da CRFB/88, é dever do Estado a

garantia da promogao, protegao e recuperagao da saude, por meio de politicas sociais
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e econdbmicas. Desse modo, torna-se necessario o acesso a RHA através do Sistema
Unico de Saude, pois representa o Estado no desempenho das atribuicbes para a
promocao, a protecio e a recuperagao da saude.

Em contrapartida, segundo Patricio (2018), enquanto os tratamentos visam
curar ou resolver problemas de saude que causam a infertilidade, a RHA tem como
objetivo principal ajudar na concepg¢éo de um bebé, independentemente de haver uma
doencga a ser tratada. Em resumo, a RHA é uma abordagem focada na criagdo de uma
familia, ndo necessariamente na cura de uma condigdo médica. Portanto, o objetivo
da RHA é a gestacédo, e nao a cura da infertilidade, motivo pelo qual o direito a
reproducao humana assistida nao seria considerado direito a saude pelo autor, apesar

da OMS adotar um conceito amplo de “saude”.

3.2.2. Direito ao planejamento familiar?

Segundo Santos (2022), a reprodug¢ao humana assistida também é um direito
ao planejamento familiar, uma vez que € uma forma de concretizagdo do desejo de
ter filhos, do projeto parental e da familia.

O planejamento familiar esta inserido no art. 226, §7°, da CRFB/88:

A familia, base da sociedade, tem especial protecdo do Estado.

§ 7° Fundado nos principios da dignidade da pessoa humana e da
paternidade responsavel, o planejamento familiar € livre deciséo do
casal, competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e
cientificos para o exercicio desse direito, vedada qualquer forma
coercitiva por parte de instituicdes oficiais ou privadas. (Brasil,
1988)

Ademais, ha a Lei do Planejamento Familiar (Lei n°. 9.263/1996), a qual n&o
especificou quais seriam os métodos conceptivos aceitos, deixando margem para os
avancos cientificos, desde que estes ndo prejudiquem a vida e a saude dos individuos

envolvidos, em seu artigo 9°:

Para o exercicio do direito ao planejamento familiar, seréo
oferecidos todos os métodos e técnicas de concepgdo e
contracepgao cientificamente aceitos e que ndo coloquem em risco
a vida e a saude das pessoas, garantida a liberdade de opc¢éo.( )

A Lei n°® 9.263 estabelece o planejamento familiar como um direito de todos
os cidadaos brasileiros. Essa legislagdo regulamenta as ag¢des relacionadas a
fecundidade, assegurando direitos iguais para que mulheres, homens ou casais
possam decidir sobre as limitagdes ou o0 aumento do numero de filhos, respeitando as

necessidades individuais. Além disso, determina que “a assisténcia em planejamento
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familiar deve incluir a oferta de todos os métodos e técnicas para a concepgao [...]
cientificamente aceitas”.
Observa-se que, no ambito do SUS, a saude reprodutiva se relaciona
diretamente ao planejamento familiar, conforme disposto no artigo supramencionado.
Apesar das técnicas de RHA nao estarem previstas de forma expressa, sao
meétodos para o exercicio do planejamento familiar, tendo em vista que tornam
possivel a procriagdo humana. Na visao de Patricio (2018), a RHA é um método
conceptivo, de forma que o planejamento familiar € um conjunto de ag¢des que
possibilitam ao homem e a mulher terem acesso as informagdes, bem como a
métodos contraceptivos e conceptivos com o propdsito de que eles possam decidir
quando querem ter filhos, assim como quantos filhos desejam ter e em qual intervalo
de tempo.
Assim, ao possibilitar aos individuos a autonomia em decidir guando querem
ter filhos, assim como, quantos filhos desejam ter e em qual intervalo de tempo, a RHA
representaria um meétodo conceptivo, portanto, um direito reprodutivo, o qual esta

inserido na concepgao do planejamento familiar.

3.2.3.Direito a saude e ao planejamento familiar?

Santos (2022) afirma que é impossivel dissociar o direito a saude do direito
ao planejamento familiar, notadamente no ambito do Sistema Unico de Saude (SUS),
tendo em vista que um é o meio para a realizagdo do outro, pois a saude reprodutiva
esta diretamente relacionada a liberdade de decidir sobre o planejamento familiar,
permitindo que casais e individuos alcancem seus objetivos pessoais quanto a
formacao de uma familia, seja com filhos ou sem eles.

Nesse contexto, o acesso as tecnologias de reprodu¢do humana assistida
frequentemente representa o meio para concretizar esses planos, além de contribuir
para o bem-estar psicoldgico e social dos envolvidos. Assim, o direito a saude deve
ser considerado de forma ampla, devendo ser garantido a todos de forma equitativa,
e deve ser relacionado com a saude reprodutiva (Aldrovandi, 2006).

Independentemente das criticas ou tentativas de minimizar a questéo, a
infertilidade é, sem duvida, um problema de saude publica. Nesse sentido, negar o
acesso as novas tecnologias, especialmente as de alta complexidade, como as
técnicas de RHA, compromete os direitos reprodutivos e o direito fundamental ao

planejamento familiar.
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Assim, é dever do Estado brasileiro fornecer os recursos necessarios para
prevenir a infertilidade e promover a gestacéo, garantindo o acesso as técnicas de
Reprodugao Humana.

Diante do que foi apresentado, é possivel concluir que a Reproducdo Humana
Assistida € um direito a saude e ao planejamento familiar, previsto na Constitui¢ao,
embora nao esteja expresso formalmente, motivo pelo qual considera-se como direito
fundamental, uma vez que é equiparado a outro direito fundamental, e que o acesso
efetivo a esse servico pelo Sistema Unico de Saude é restrito, um ponto que sera

analisado a seguir.

3.3. Barreiras ao acesso a RHA

3.3.1 Acesso limitado

As técnicas de Reproducdo Humana Assistida possuem um elevado custo no
Brasil, de forma que as condigdes financeiras dos individuos interessados constituem
uma barreira, de ordem econdbmica para o acesso gratuito aos procedimentos,
tornando-se restrito as pessoas com alto poder aquisitivo. Dessa forma, a RHA esta
disponivel quase que exclusivamente no setor privado da medicina, afastando,
portanto, parte da populagéo brasileira de recorrer a essas tecnologias reprodutivas,
que dizem respeito a um direito fundamental, o que acaba gerando um acesso
desigual as técnicas da RHA. (Corréa; Loyola, 2015)

Assim, reforga-se a desigualdade social no pais, enquanto prega-se uma
“aparente” universalidade ao acesso. Uma vez que as técnicas nao sao
disponibilizadas de forma gratuita pelo Estado, os pacientes ndo conseguem
atendimento privado, pois ndo possuem recursos necessarios, €, como os planos de
saude nao disponibilizam o custeio do tratamento, consequente, frustram o sonho de
diversas familias.

Segundo Corréa; Loyola, 2015, ha uma barreira econdbmica de acesso as
pessoas acometidas pela infertilidade, uma vez que ha escassez do SUS e ndo ha
oferta por parte dos planos de saude, além das grandes filas de espera (Castelo
Branco, Silva e Ferreira, 2023). Nesse sentido, a disponibilidade pelo Sistema unico
de Saude (SUS) é muitissimo escasso: corresponde a apenas 5% das técnicas, sendo
que grande parte dos hospitais que realizam esse procedimento contam com verbas
de pesquisas ou com participacao financeira dos usuarios, a fim de conseguir custear

o complexo tratamento em sua integralidade. Assim, os procedimentos s&o, em sua
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grande maioria, pagos, e, assim, acessiveis apenas aqueles que possuem alto poder
aquisitivo (Corréa; Loyola, 2015).

Ainda sobre o cunho econdémico, Corréa relata, desde 2001, que:

No caso brasileiro (...) as atitudes que cercam em geral o processo
reprodutivo - os constrangimentos relativos a infertilidade, o desejo
de filhos e de constituicdo de uma familia - levam a crer que a
procura pela reprodugéo assistida deve aumentar. Notadamente se
esses servicos tornarem-se acessiveis, principalmente do ponto de
vista econdbmico, a uma parcela menos limitada da populagao,
contrariamente ao que ocorre na atualidade [visto que] a liberdade
individual, motor da demanda por reproduc¢ao assistida, € limitada,
antes de mais nada, por fatores econémicos” (Corréa, 2001).

Portanto, observa-se que as restricbes advindas de barreiras econémicas
existem ha mais de 20 (vinte) anos e ainda n&o foram superadas.

Corréa (2001) ainda relata que os servigos universitarios e publicos
introduziram as tecnologias reprodutivas no Brasil, em razao dos altissimos custos e
da concentracio de profissional qualificado em seus quadros. Entretanto, a situagao
nao permanece de forma plena, pois esses servicos nao estdo recebendo
investimentos. Dessa forma, segundo Aldrovandi (2006), existem poucas instituicdes
no Brasil que oferecem servicos publicos de Reprodugdo Humana Assistida. Essas
iniciativas sdo promovidas por secretarias estaduais e hospitais universitarios, entre
as quais podemos mencionar: o Centro de Reproducéo Assistida do Hospital Regional da
Asa Sul, vinculado a Secretaria de Saude do Distrito Federal; o Centro de Referéncia de
Saude da Mulher, ligado a Secretaria Estadual de Saude de Sao Paulo; e do Instituto Materno
Infantil de Pernambuco (IMIP), Institui¢cao filantrépica de carater publico.

No que diz respeito as filas de espera, que mantém-se longas, prejudicam
parte dos pacientes, pois eles estdo submetidos ao risco de ndo conseguirem ser
atendidos antes de tornarem-se inelegiveis ao tratamento, seja pela idade ou pela
faléncia ovariana, por exemplo (Casalechi, 2018). Segundo Matias (2018), os
tratamentos de RHA podem chegar a ter fila de espera de aproximadamente cinco
anos para o seu inicio, quando oferecidos pela rede de saude publica do Brasil, e ndo
tém a garantia de efetividade e o resultado da gravidez desejada.

A infertilidade conjugal € uma questao de saude publica que afeta uma parcela
significativa da populacédo brasileira, com cerca de 15% dos casais em idade
reprodutiva enfrentando dificuldades para conceber. Isso equivale a aproximadamente
20 milhdes de pessoas ou 10 milhdes de casais. Essa condigdo pode ser causada por
diversos fatores, que incluem questbes de saude reprodutiva, idade, problemas

hormonais, entre outros.
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Analisando-se o art. 5°, § 2° da Constituicdo Federal, observa-se que a
reprodugcdo humana assistida € um direito fundamental, pois decorre dos direitos
fundamentais a saude reprodutiva e ao planejamento familiar, conforme ja discutido
neste trabalho, o que gera o direito ao acesso a RHA. Nesse sentido, o Estado tem o
dever, por imposigao constitucional e legal, de disponibilizar, através do Sistema Unico
de Saude (SUS), os meios necessarios para o tratamento da infertilidade, incluindo o
acesso as técnicas de reproducao humana assistida, a fim de dar efetividade ao direito
fundamental supramencionado.

O SUS é dividido em estruturas e categorias. No contexto do presente
trabalho, sera considerado o grau de complexidade dos seus procedimentos, que sdo
divididos em: atencao primaria (promogéao e protecdo a saude); atencéo secundaria
(atendimentos especializados ambulatoriais ou hospitalares); e atengao terciaria
(procedimentos altamente especializados). As técnicas de RHA estado incluidas na
atencao terciaria.

Ademais, a Lei n°® 9.263/1996 prevé o planejamento familiar como um direito
de todo cidadao brasileiro e estabelece que “a assisténcia em planejamento familiar
deve incluir a oferta de todos os métodos e técnicas para a concepcao [...]
cientificamente aceito”. Portanto, o Estado tem o dever de propiciar os recursos para
garantir a promocao da gestacao e da prevencao da infertilidade, logo, deve garantir
também o acesso as técnicas de RHA.

Registre-se que, em 2012 foi instituida a Portaria n® 3.149 pelo Ministério da
Saude, que reconheceu a necessidade do atendimento especializado para tratar
casos de infertilidade, destinando, entédo, recursos aos estabelecimentos de saude
que realizavam procedimentos de atencdo a Reprodugdo Humana Assistida, no
ambito do SUS, o que aparentava ser um avango. Ocorre que os recursos financeiros
correspondiam a apenas uma parcela de 10 milhées de reais, que ainda foi dividido
entre oito centros especializados da época, verba insuficiente para financiar os
tratamentos por periodo prolongado, a exemplo do centro publico de Reprodugao
Assistida localizado em Belo Horizonte/MG, que recebeu R$1.500.000,00, o suficiente
para manter o servigo por apenas 13 meses, segundo informag¢des do Laboratorio de
Reprodugao Humana Assistida do Hospital das Clinicas da Universidade Federal de
Minas Gerais (LRH-HC/UFMG) (Casalechi,, 2018).

Segundo Alfano (2014), a RHA néo é prioridade nas politicas publicas em
reprodugdo no Brasil, tendo em vista que nado ha lei especifica reguladora das praticas de

saude na area, tornando, assim, o acesso restrito. Nesse sentido, ressalta o estudo de Makuch
e Bahamondes (2012) apud Alfano (2014, p. 37):
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estudo que incluiu entrevistas com 64 autoridades de saude do pais (25
estaduais e 39 municipais), que 76% e 66,7% destas autoridades,
respectivamente, reportaram néo oferecer servigos de infertilidade pelo
SUS e, ainda, que as secretarias de saude ndo tém compromisso politico
futuro com a implantagéo destes servigos. No total, 75% das autoridades
entrevistadas reportaram “néo ter planos de implementar estes servigcos
nos proximos 12 meses”, enquanto 83% revelaram ndo haver nenhum
servigo de reprodugédo assistida pelo SUS em suas regibées administrativas
(p.66). Esta falta de acesso se agrava frente ao fato de 72,5% da
populacdo (cerca de 140 milhdes dos 193 milhdes de brasileiros)
dependerem do sistema publico de salde, e de haver cerca de 48 milhGes
de mulheres em idade reprodutiva (15-49 anos) no pais, com a estimativa
de 5 milhdes de casais inférteis. Segundo Makuch e Bahamondes (2012),
seria razoavel assumir que cerca de 3.6 milhdes de mulheres inférteis
dependem diretamente do SUS para buscar tratamento.

Além dos valores dos medicamentos utilizados em conjunto com as técnicas
de reproducdo assistida, cada tentativa custa entre R$ 5 mil e R$ 30 mil, de acordo
com o presidente da Sociedade Brasileira de Reprodugédo Assistida (SBRH), Paulo
Gallo de S3, ginecologista e especialista em reprodugdo humana, que também indica
a tentativa de procura por meio da saude em um dos centros de atendimento
credenciados pelo SUS para aqueles que nao tem condicdes financeiras para arcar
com o tratamento. Contudo, sdo pouquissimos os centros de reproducdo que sao
totalmente gratuitos (embriologista Vanessa Rodrigues Alves), conforme sera
abordado no préximo tépico.

Fato € que, ao buscar as técnicas de RHA, os individuos recebem a
informagdo de que ndo ha cobertura pelos planos de saude - o que n&o é objetivo
deste trabalho-, e que, apesar de haver oferta pelo SUS, é insuficiente e escasso, com
caréncia de recursos, razdo pela qual grande parte dos tratamentos apenas s&o
realizados por aqueles que possuem condi¢cdes financeiras para arcar com o alto
custo. Desse modo, ao passo que o SUS nao disponibiliza o tratamento em todas as
suas unidades, embora seja tratado como “universal”, limita 0 acesso e o sonho de
diversos casais devido a auséncia de recursos financeiros.

Assim, os direitos a saude e ao planejamento familiar, direitos fundamentais,
nao tém sido exercidos de forma plena, em relagcdo ao direito a reprodu¢do humana
assistida, pois 0 acesso as técnicas de RHA sao restritos por uma barreira econémica
que atinge aqueles que ndo conseguem arcar com o custeio, frustrando, assim, o
sonho de construir uma familia, de forma livre. O Estado, além de garantir esse direito,

vem criando obstaculos, infelizmente.

3.3.2 Analise do relatério do SisEmbrio
O SisEmbrio é o Sistema Nacional de Producado de Embrides, um banco de

dados criado pela Agéncia Nacional de Vigilancia Sanitaria (Anvisa), em 2008, que
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monitora e analisa a reprodu¢cdo humana assistida no Brasil, bem como coleta e
divulga seus dados, fornecendo uma visdo abrangente das tendéncias e dos
resultados desses tratamentos, além de realizar a avaliagdo de indicadores de
qualidade dos Centros de Reprodu¢cao Humana Assistida.

De acordo com os dados mais recentes no SisEmbrio, atualmente, em 2023,
o Brasil ja alcangou o numero de 192 Centros de Reprodugdo Humana Assistida
(CRHAs), sendo que a sua maioria esta localizada no estado de S&o Paulo, conforme
demonstrado no Apéndice |.

Todavia, ndo ha a descricdo pelo SisEmbrio de quantos desses centros
oferecem tratamento pelo Sistema Unico de Salde, o que acaba comprometendo o
desenvolvimento e resultado dessa pesquisa. De acordo com o sitio eletrénico
Agéncia Brasil, em 2023 apenas 10 CRHAs oferecem tratamento pelo SUS, sendo
que em somente 4 centros as técnicas de reproducao assistida sdo completamente
gratuitas: a Maternidade Escola Januario Cicco, o Hospital Pérola Byington, o Hospital
das Clinicas da Universidade de Sdo Paulo - USP e o Hospital Materno Infantil de
Brasilia, enquanto que, nos demais, os pacientes precisam arcar com pelo menos as
medicacdes, as quais possuem um custo médio de R$ 5 mil.

Desse modo, ndo € possivel mensurar, de forma oficial, quantos CRHAs
oferecem, atualmente, as técnicas por intermédio do Sistema Unico de Saude, pois o
envio de dados oficiais também é falho, impedindo quantificar o problema. Segundo
Aldrovandi (2006), a auséncia de dados e registros sobre a atividade no pais dificulta
tanto a avaliacdo quanto a divulgacéo dos resultados, pois cada técnica possui
procedimentos especificos e indicagdes variadas, que devem levar em conta também
as caracteristicas individuais dos beneficiarios. Assim, verifica-se que a
disponibilizagdo de dados de forma genérica, sem especificagoes, € um empecilho

para o presente trabalho.

3.3.3 Por que nao a adogao?

Desde o nascimento, o ser humano integra uma entidade natural composta
por um grupo de individuos que estabelece um conjunto de relagbes pessoais e
patrimoniais: a familia. Geralmente, permanece inserido nesse nucleo até o momento
em que constitui a sua prépria unidade familiar, unindo-se a outra pessoa, muitas
vezes com o proposito de gerar descendentes (Costa Junior, 2016).

Segundo Costa Junior, (2016) o direito de gerar um filho é uma escolha
pessoal que deve ser respeitada, baseada em desejos biolégicos, emocionais e

culturais profundos. Algumas pessoas desejam passar pela experiéncia de gerar uma
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vida dentro do seu ventre, enquanto outras ndo possuem esse desejo e pensam em
proporcionar uma melhor qualidade de vida para as criancas e adolescentes que estao
mais vulneraveis, por muitas vezes estar em fila para ado¢cdo. No entanto, vale
ressaltar que essa escolha pela adog¢ao deve vir acompanhada de informagdes que
estabelecam esse processo de adocao, levando em consideragao as questdes éticas
e sociais mais amplas.

Os especialistas em Reproducido Assistida, especificamente, dos servigos
privados afirmam que os casais sempre decidem tentar, utilizando todos os recursos
possiveis, ter o filho naturalizado, o que os faz recorrer a RA por varias vezes, antes
de decidirem pela adog¢ao (Ramirez-Galvez, 2008).

Costa Junior (2006) ainda afirma que a decisédo entre gerar um filho e adotar
€ altamente individual e complexa, e ambas as op¢des devem ser respeitadas e
apoiadas pela sociedade, garantindo o direito individual de cada um. Como reforgo a
concepgao do planejamento familiar enquanto um direito fundamental, a sua plena
concretizacdo atua como um elemento essencial para a efetivagcdo do principio da
dignidade humana e para o desenvolvimento da personalidade.

Nesse sentido, deve ser respeitada a autodeterminagao dos individuos, pois
as pessoas tém o direito de gozar da autonomia e liberdade para escolhas,
notadamente quanto a infertilidade e ao direito ao planejamento familiar (Santos;
Lutzky, 2022).

Ademais, as técnicas de RHA proporcionam a capacidade de gerar o filho
imaginado, biologicamente, enquanto que na adogdo nao existe o periodo da
gestacao e o parto, o que faz com que a mulher, e o casal, tenha dificuldade, muitas
vezes, em aceitar um filho que ndo tenha gerado em seu ventre. (Brauner, Kuhn,
2014).

O que se pretende deixar claro € que, embora o Brasil enfrente a dura
realidade de milhares de criangas abandonadas em abrigos e orfanatos, essa situagéo
nao deve ser vista como um obstaculo para aqueles que desejam ter um filho, nem
como uma imposi¢ao para que optem, obrigatoriamente, pela adog¢do. A adogao é
uma alternativa valida, reconhecida constitucionalmente e fundamentada no amor,
fruto do desejo e da escolha consciente de acolher uma crianga, algo que, por vezes,
nao esta presente na reproducdo por meios naturais. Contudo, isso ndao deve ser
utilizado como argumento para restringir o acesso as novas tecnologias reprodutivas.
A ideia de que "nao ha razao para tentar uma FIV, ja que existem tantas criangas a
espera de um lar" ndo traz conforto para quem almeja garantir a continuidade do seu

patrimdénio genético (Costa Junior, 2006).
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A declaragao do bidlogo francés Jacques Testard (1998) é extremamente
relevante, ao destacar a importancia que os pais atribuem a transmissdo de seus
préprios genes aos descendentes — um processo que ele descreve como a
"transmissao de si mesmo". Isso levanta questdes interessantes sobre a natureza do
vinculo parental, que vai além da genética, envolvendo fatores emocionais, sociais e
experiéncias compartilhadas.

Diante do exposto, ndo é consistentemente critico e plausivel afirmar que as
modernas técnicas de Reprodugdo Humana Assistida (RHA), reduziriam o numero de
adogdes no pais. Entretanto, faz-se necessario o respeito ao planejamento familiar,
diante da autonomia da vontade dos individuos. O desejo, seja consciente ou
inconsciente, de gerar filhos bioldgicos, que representem a continuidade da
descendéncia genética ("sangue do meu sangue"), sempre estara presente, sendo
dever do Estado proporcionar os meios para que, com as informacdes necessarias e
acompanhamento especializado, todos possam escolher a melhor solugdo para

constituir sua familia (Krell, 2011).

4 CONSIDERAGOES FINAIS

A pesquisa realizada acerca da elitizacdo do direito a reprodu¢cédo humana
assistida, e suas barreiras socioecondmicas no contexto brasileiro, € de extrema
relevancia, tanto para o curso de direito quanto para a sociedade como todo.

A partir do presente trabalho, pode-se analisar as barreiras socioeconémicas
que limitam o acesso as técnicas de Reprodugdo Humana Assistida (RHA) no Brasil,
destacando os desafios enfrentados pelas classes sociais mais vulneraveis, que
enfrentam o alto custo dos procedimentos e a cobertura escassa pelo Sistema Unico
de Saude (SUS), resultando, portanto, na restricdo do acesso de um direito
fundamental.

Assim, apesar da Constituicdo Federal reconhecer o direito a reprodugao
humana assistida como um direito fundamental, ele ndo é garantido de forma plena,
uma vez que seu acesso € altamente elitizado. Nesse contexto, a falta de politicas
publicas sobre o tema e a pequena parcela de centros de RHA credenciados pelo
SUS reforgam a desigualdade no acesso a essas tecnologias, corroborados pela
limitacdo de recursos financeiros destinados ao setor e pela auséncia de
regulamentacao especifica.

Diante de todo o exposto, conclui-se que € necessario a superacdo de
barreiras econdmicas e o investimento financeiro em: politicas publicas inclusivas,
ampliacdo de centros especializados pelo SUS e reducao de custos das técnicas de

428
I ———————



CM - Juridicas www.periodicos.uniftc.edu.br

RHA, a fim de garantir o pleno exercicio desse direito, gerando, assim, equidade em
Seu acesso.

Por fim, espera-se que este trabalho para conclusao de curso seja relevante
em diversos ambitos, principalmente para as pessoas que lutam diariamente com o
sonho de construir uma familia através das técnicas da reprodu¢ao humana assistida,
direito fundamental que deve ser garantido a todos, sem desigualdade, notadamente
a socioecondmica. Assim, espera-se que esse trabalho seja um motivador para que a
situagdo aqui debatida seja revertida, de forma positiva, a fim de promover o acesso
eficaz a RHA.
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	A Reprodução Humana Assistida é um conjunto de técnicas médicas que auxilia indivíduos que têm dificuldade em gerar um filho de forma “natural”, oferecendo diversas técnicas, como Inseminação Intra-Uterina (IIU), Fertilização In Vitro (FIV), Injeção I...
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	Com efeito, a RHA oferece esperança a muitas pessoas com dificuldades para conceber, mas o acesso a essas tecnologias é desigual. As despesas exorbitantes dos tratamentos de RHA, como a fertilização in vitro (FIV) e a inseminação artificial, tornam es...
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	No mesmo sentido, a jurista Sartori (2021) afirma que o direito à RHA é um direito de saúde coletiva, pois não representa apenas o “desejo de ter filhos” e o acesso à saúde reprodutiva, mas sim, o direito à vida e à saúde dos indivíduos que serão frut...
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	2.  METODOLOGIA
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	Relacionando os conceitos da temática ao campo da pesquisa documental, encontra-se o posicionamento de Minayo (2008, p.22): “a metodologia inclui as concepções teóricas de abordagem, o conjunto de técnicas que possibilitam a apreensão da realidade e o...
	Essa base é válida para pesquisas de forma geral, e no âmbito da utilização de documentos, não há exceção. Portanto, a pesquisa documental é um procedimento que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de documentos do...
	Também foi analisado o relatório do Sistema Nacional de Produção de Embriões (SisEmbrio), que oferece informações detalhadas sobre o panorama da RHA no Brasil. A análise do relatório permitiu ampliar a compreensão sobre as estatísticas e práticas rela...
	Ademais, foi realizada uma revisão bibliográfica. Os artigos selecionados foram pesquisados nas plataformas: OASISbr, Scientific Electronic Library Online (SciELO) e Google Acadêmico, com foco em dados do Brasil, em espaço temporal em aberto, isto é, ...
	Os dados coletados foram analisados à luz do método dedutivo e dialético a utilização conjunta desses métodos, enriqueceu nossa análise, proporcionando uma visão mais holística e crítica do material estudado. Assim, fundamentamos nossas análises no ma...
	Por não envolver pesquisa com seres humanos diretamente, o protocolo do estudo não foi submetido ao Comitê de Ética em Pesquisa (CEP).
	3 RESULTADOS E DISCUSSÃO
	3.1 O que é a Reprodução Humana Assistida?
	A Reprodução Humana Assistida (RHA) é um conjunto de técnicas médicas especializadas que tem por objetivo possibilitar a gravidez de casais e indivíduos diagnosticados com infertilidade, que não obtiveram sucesso no processo reprodutivo natural, mas q...
	Para que esse processo aconteça, é fundamental a participação de uma equipe multiprofissional da área da saúde, incluindo médicos, enfermeiros, biólogos, psicólogos e embriologistas (Araújo; Araújo, 2018).
	O primeiro registro de nascimento humano através da RHA ocorreu em 1978, na Inglaterra, com a utilização de esperma congelado. No Brasil, por sua vez, ocorreu no ano de 1984 o nascimento do “bebê de proveta”, através da fertilização in vitro (FIV) (Ar...
	Quanto às técnicas de reprodução assistida, é importante explicá-las, apesar de não ser o objetivo do presente trabalho. Os principais procedimentos são: Inseminação Intra-Uterina (IIU), Fertilização In Vitro (FIV), Injeção Intracitoplasmática de Espe...
	A Inseminação Intrauterina (IIU), também conhecida como “inseminação artificial”, é utilizada no tratamento de pacientes com disfunção ovulatória, fator masculino leve a moderado, fator cervical, infertilidade de causas não aparentes e endometriose. O...
	A Fertilização In Vitro (FIV), por sua vez, ocorre quando há obstrução tubária e outras causas que não responderam a outros tipos de tratamento, de forma que visa obter embriões de boa qualidade, coletando o material do casal e manipulando os gametas ...
	Já a Injeção Intracitoplasmática de Espermatozoides (ICSI) diz respeito notadamente quanto às dificuldades do homem: quantidade pequena de espermatozoides, vasectomia irreversível, problemas de ereção e ejaculação, entre outros. O procedimento ocorre ...
	Por fim, Souza; Alves, (2016) ainda descreve a Transferência de Embrião Congelado (TEC), que ocorre quando há embriões excedentes nos outros tipos de procedimentos, que são congelados através da técnica “vitrificação”, evitando o descarte dos embriões...
	Ressalta-se que quando se fala em RHA, as pessoas tendem a imaginar a Inseminação Artificial e a Fertilização In Vitro, por serem as técnicas ainda mais conhecidas (Souza, 2010).
	Diante do exposto, pode-se observar que as técnicas da RHA possibilitam pessoas inférteis a conceber filhos, através de procedimentos especializados da medicina.
	3.2 Direito à saúde ou ao planejamento familiar?
	Neste tópico, haverá uma abordagem do direito à Reprodução Humana Assistida sob a perspectiva jurídica, à luz da Constituição da República Federativa do Brasil, a fim de examinar sua natureza legal: se representaria um direito relacionado à saúde ou a...
	De pórtico, resta notório que a RHA representa uma via alternativa para pôr fim ao desconforto gerado pela não consecução do projeto familiar. O impasse em destaque é que, existe um liame entre a reprodução humana assistida, a saúde, o bem-estar e o p...
	De acordo com Santos (2022), o direito à reprodução humana assistida pode ser compreendido como um direito fundamental, pois decorre do princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da CRFB/88), do princípio da proteção da família (art. 226, ...
	Segundo Ingo Wolfgang Sarlet (2010), os direitos fundamentais são aqueles que têm, por meio da constitucionalização, o reconhecimento por parte de determinado Estado. Nesse sentido, a Constituição Federal traz um rol de direitos fundamentais, bem como...
	Ademais, Sarlet (2010) afirma que os direitos sociais, como é o caso do direito à saúde, com fulcro no art. 6º da CRFB, estão enquadrados na cláusula de abertura material dos direitos fundamentais, de forma que a posição topográfica de determinados di...
	Assim sendo, reconhece-se o direito à reprodução humana assistida como um direito fundamental.
	3.2.1. Direito à saúde?
	Conforme  a Organização Mundial da Saúde (OMS):
	a saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não consiste apenas na ausência de uma doença ou de uma enfermidade.
	O artigo 196 da Constituição Federal do Brasil estabelece que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado. Esses direitos são fundamentais para a dignidade humana e o bem-estar social.. Além disso, é fundamental garantir que as ações e serviços...
	Segundo Santos (2022), a aplicação original da RHA é o tratamento da infertilidade, que, de acordo com a OMS, é uma doença que afeta o sistema reprodutivo masculino ou feminino, sendo definida pelo fracasso em se atingir a gravidez, após doze meses o...
	Nesse sentido, a afirmação da jurista Sartori (2021) sobre a Reprodução Humana Assistida (RHA) como um direito de saúde coletiva destaca a necessidade de reconhecer a saúde reprodutiva como parte integrante dos direitos humanos. Isso implica que a RHA...
	Santos (2022) afirma que o direito à RHA pode ser enquadrado no direito à saúde, pois, nos termos do caput do art. 196 da CRFB/88, é dever do Estado a garantia da promoção, proteção e recuperação da saúde, por meio de políticas sociais e econômicas. D...
	Em contrapartida, segundo Patrício (2018), enquanto os tratamentos visam curar ou resolver problemas de saúde que causam a infertilidade, a RHA tem como objetivo principal ajudar na concepção de um bebê, independentemente de haver uma doença a ser tra...
	3.2.2. Direito ao planejamento familiar?
	Segundo Santos (2022), a reprodução humana assistida também é um direito ao planejamento familiar, uma vez que é uma forma de concretização do desejo de ter filhos, do projeto parental e da família.
	O planejamento familiar está inserido no art. 226, §7º, da CRFB/88:
	A família, base da sociedade, tem especial proteção do Estado.
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	Ademais, há a Lei do Planejamento Familiar (Lei nº. 9.263/1996), a qual não especificou quais seriam os métodos conceptivos aceitos, deixando margem para os avanços científicos, desde que estes não prejudiquem a vida e a saúde dos indivíduos envolvido...
	Para o exercício do direito ao planejamento familiar, serão oferecidos todos os métodos e técnicas de concepção e contracepção cientificamente aceitos e que não coloquem em risco a vida e a saúde das pessoas, garantida a liberdade de opção.(   )
	A Lei nº 9.263 estabelece o planejamento familiar como um direito de todos os cidadãos brasileiros. Essa legislação regulamenta as ações relacionadas à fecundidade, assegurando direitos iguais para que mulheres, homens ou casais possam decidir sobre a...
	Observa-se que, no âmbito do SUS, a saúde reprodutiva se relaciona diretamente ao planejamento familiar, conforme disposto no artigo supramencionado.
	Apesar das técnicas de RHA não estarem previstas de forma expressa, são métodos para o exercício do planejamento familiar, tendo em vista que tornam possível a procriação humana. Na visão de Patrício (2018), a RHA é um método conceptivo, de forma que ...
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	3.2.3.Direito à saúde e ao planejamento familiar?
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